
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº   

Ementa: “DISCIPLINA A AUSÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PARA ACOMPANHAMENTO DE FILHOS MENORES DE 14 (QUATORZE) ANOS OU FILHOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MENTAL DE QUALQUER DE IDADE, EM CONSULTAS, INTERNAÇÕES E PROCEDIMENTOS MÉDICOS".

Senhores Vereadores:

Estamos encaminhando para apreciação de Vossa Excelência e dos nobres pares desta Casa, o Projeto de Lei que disciplina a ausência do servidor para acompanhamento de filhos menores de 14 (quatorze) anos ou filhos portadores de deficiência física ou mental de qualquer idade, em consultas, internações e procedimentos médicos.
A ideia central do presente Projeto de Lei é que com a nova proposta, o servidor poderá se ausentar, sem prejuízo de seus vencimentos ou benefícios, no máximo 02 (dois) dias por ano, consecutivamente ou não, para acompanhar consultas, exames ou sessões de tratamento de filhos menores de 14 (quatorze) anos ou filhos portadores de deficiência física ou mental de qualquer idade.

Esperamos, com o projeto, reduzir o total de faltas de servidores que precisam acompanhar seus filhos menores de 14 (quatorze) anos ou filhos portadores de deficiência física ou mental de qualquer idade, durante procedimentos médicos.

 Concluindo, submetemos o presente Projeto de Lei a elevada apreciação dos nobres Vereadores que integram esta Casa Legislativa, esperando que, após sua tramitação, seja a final deliberado e aprovado na devida forma regimental.

                                      Palácio 1º de Novembro, 13 de Maio de 2015.

                      THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA

Vereador – PSDB
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A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1° - O servidor público municipal poderá se ausentar, sem prejuízos dos seus vencimentos ou benefícios, para acompanhar consultas, internações e procedimentos médicos, de filhos menores de 14 (quatorze) anos ou filhos portadores de deficiência física ou mental de qualquer de idade.
Art. 2°- O servidor poderá se ausentar no máximo 02 (dois) dias por ano, consecutivamente ou não, os quais não se acumulam para o ano subsequente.

Art. 3º - Fica mantida a obrigatoriedade do servidor apresentar atestado emitido por profissionais especificados (médico, dentista e fisioterapeuta), desde que registrados nos respectivos Conselhos de Classe, ou por laboratórios regularmente constituídos.

Art. 4º-  A fiscalização desta Lei é de competência da Prefeitura Municipal. 

Art. 5º-  O Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 6º- Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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